
 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

 

I - DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O PRAZO 

DO CONTRATO E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO 

Contratação de Pessoa Jurídica especializada para a prestação de serviços para instalação/manutenção de 

equipamentos de climatização (Sistemas de Ar Condicionado de 12000BTU), visando atendimento às 

demandas da Secretaria Municipal de Saúde, de Painel/SC. 

ITEM DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

UNID QTDE VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
SUBTOTAL 

(R$) 
1 Instalação de Sistemas de 

Ar Condicionado de 
12000BTU 

Unid 15 322,72 4.840,80 

2 Manutenção de Sistemas de 
Ar Condicionado de 
12000BTU 

Unid 110 170,08 18.708,80 

  VALOR 
TOTAL 

(R$) 
 

23.549,60 

 

II - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, QUE CONSISTE NA REFERÊNCIA AOS 

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES CORRESPONDENTES OU, QUANDO NÃO FOR  

POSSÍVEL DIVULGAR ESSES ESTUDOS, NO EXTRATO DAS PARTES QUE NÃO 

CONTIVEREM INFORMAÇÕES SIGILOSAS 

O Contrato para prestação de serviços de instalação e manutenção de Ar Condicionado de 12000BTU 

para a Secretaria Municipal de Saúde, de Painel/SC, se configura como um investimento estratégico e 

necessário para promover a economicidade, o melhor aproveitamento dos recursos humanos e o alcance 

de resultados positivos para a Comunidade. Os benefícios gerados pela otimização da gestão dos 

Recursos Públicos se traduzirão em melhoria na qualidade de vida da população e no desenvolvimento 

socioeconômico do Município. 

Portanto, a escolha de Pessoa Jurídica para prestação de serviço será realizada com base em critérios 

técnicos rigorosos, priorizando a qualidade, a durabilidade e a sustentabilidade dos equipamentos Ar 



Condicionado de 12000BTU. A gestão dos equipamentos será realizada de forma eficiente e 

transparente, com acompanhamento constante por parte da Administração Pública. 

 

III - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 

A solução como um todo se resume na contratação de Pessoa Jurídica especializada em instalação e 

manutenção de sistemas de Ar Condicionado de 12000BTU, sendo estes, essenciais para o 

desenvolvimento das atividades atribuídas ao órgão. 



 
 
  

 

 

 
 

IV – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A instalação e manutenção dos respectivos equipamentos deverá ocorrer na Sede do Órgão 

Requisitante ou junto ao endereço citado na AF (Autorização de Fornecimento). O prazo para 

prestação de serviços será de até 2  (dois) dias úteis, assim que efetuada a chamada pelo 

Contratante, quantas vezes for necessária no decorrer do prazo contratual, sem limite de quantidade. 

 

V - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO 

O CONTRATO DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU 

INÍCIO ATÉ O SEU ENCERRAMENTO 

5.0 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus Anexos, 

assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

5.1. manter Preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do Contrato; 

5.2. a indicação ou a manutenção do Preposto da Pessoa Jurídica poderá ser recusada pelo Órgão ou 

Entidade, desde que devidamente justificada, devendo a Pessoa Jurídica designar outro para o 

exercício da atividade; 

5.3. atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal do Contrato ou Autoridade Superior;  

5.4. alocar os Empregados necessários ao perfeito cumprimento das Cláusulas deste Contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais demandados, instalação e/ou 

manutenção cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 

e a legislação de regência;  

5.5. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

5.6. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou Terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no Edital, o valor correspondente aos danos sofridos;  



 
 
  

 

 

 

5.7. efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis;  

5.8. não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o Terceiro Grau, de dirigente do Contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

Contrato, nos termos do art. 48, p. ú., da Lei nº 14.133/21;  

5.9. responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

5.10. comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal dos serviços; 

5.11. prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus Prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao andamento do serviço, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento; 

5.12. paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de Terceiros;  

5.13. submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Memorial Descritivo ou 

instrumento congênere; 

5.14. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;  

5.15. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

Proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua Proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

II, “d”, da Lei nº 14.133/21;  

5.16. estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade; 

 



 
 
  

 

 

 

5.17. obter junto aos Órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da Legislação aplicável;  

5.18. refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

manutenção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo; 

5.19. realizar, conforme o caso, por meio de Laboratórios previamente aprovados pela Fiscalização e 

sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de 

qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 

procedimento previsto nas especificações.  

5.2 São obrigações do Contratante:  

5.2.1. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 

contrato e seus Anexos;  

5.2.2. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente Termo de Referência;  

5.2.3. notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas da execução do produto, fixando prazo para a sua correção, certificando-se 

de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;  

5.2.4. notificar a Contratada sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

5.2.5. acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada; 2.6. comunicar a pessoa Jurídica para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 

143, da Lei nº 14.133/21;  

5.2.7. efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  

5.2.8. aplicar à Contratada as sanções previstas na Lei e neste Contrato;  



 
 
  

 

 

 

 

5.2.9. cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pela Contratada;  

5.2.10. explicitamente emitir decisão sobre todas as Solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os Requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

5.2.11. a Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do Protocolo do 

Requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;  

5.2.12. responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias; 

5.2.13. fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

Contrato; 

5.2.14. não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com Terceiros, ainda 

que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado à Terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus Empregados, Prepostos ou subordinados. 

VI - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO 

OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE 

6.1 - O Órgão ou Entidade poderá convocar Representante da Pessoa Jurídica para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato;  

6.2 - a Pessoa Jurídica vencedora deverá obedecer aos prazos determinados para a prestação de 

serviço, e no descumprimento dos mesmos, poderá ser aplicado multa por atraso, de acordo com a 

Legislação vigente;  

6.3 - após a prestação de serviço, a Contratada deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura Eletrônica, que 

estará submetida à aprovação do Servidor encarregado do recebimento; 

6.4 - junto à Nota Fiscal, deverá ser apresentado documento de forma que haja comprovação dos 

trabalhos realizados para o Município, se for o caso;  

 



 
 
  

 

 

 

6.5- a execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Fiscal do Contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/21, art. 117, “caput”). Ficando designado Fiscal, bem como  

Gestor do Contrato, Rubmar Varela Benck, Servidor, Agente Administrativo, da Secretaria Municipal 

de Saúde e Saneamento. 

VII - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1 - A forma de pagamento se dará pelo seguinte: “Realizado o serviço, com a certificação do Fiscal 

e do Gestor do Contrato, além do Secretário da Pasta, poderá ser efetuada a liquidação da despesa e 

pagamento ao Fornecedor, observada a ordem cronológica”;  

7.2 - em caso de irregularidades na emissão do documento fiscal, o prazo de pagamento será contado a 

partir da regularização do mesmo;  

7.3 - nenhum pagamento será efetuado à Pessoa Jurídica, enquanto houver pendência de liquidação de 

obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;  

7.4 - não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado;  

7.5 - após a prestação de serviços/, a Contratada deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura Eletrônica, que 

estará submetida à aprovação do servidor encarregado do recebimento, juntamente com documento 

comprobatório das ações realizadas para o Município;  

7.6 - a partir de uma determinação da Instrução Normativa da Receita Federal, nº 1.234/12 e suas 

alterações, o Município deve passar a reter o IR (Imposto de Renda), sobre os valores das contratações 

de bens e prestação serviços;  

7.7 - os serviços serão recebidos provisoriamente, no ato da execução, pelo Fiscal e Gestor, mediante 

termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

Administrativo; 

7.8 - os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 01 (um) dias útil, após a aprovação dos 

modelos de teste de impressão pelo Fiscal, Sr. Rubmar Varela Benck, Servidor da Secretaria 

Municipal de Saúde e Saneamento, contados do recebimento provisório, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo emitido pela Responsável 

da compra; 

 



 
 
  

 

 

 

7.9 - no caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143, da Lei nº 14.133/21, comunicando-se à Pessoa Jurídica para 

emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento;  

7.10 - nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela Contratada, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança; 

7.11 - o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a Responsabilidade Civil pela solidez do 

serviço nem a Responsabilidade Ético-Profissional pela perfeita execução do Contrato; 

7.12 - o pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, sendo o pagamento relativo por unidade de equipamento 

instalado ou com manutenção/correção efetuada com trabalho executado. Ademais, manutenções que 

venham ocorrer periódicas, preventivas e/ou corretivas quando solicitado via Contratante a Pessoa 

Jurídica Contratada, conforme demanda de manutenção após instalação dos equipamentos de Ar 

Condicionado de 12000BTU. 

VIII - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1 – Quanto à Forma de seleção e critério de julgamento da Proposta  

8.1.1 - O prestador de serviços será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA, sob a forma Eletrônica, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 8.1.2 - O regime de execução do contrato será imediato, após homologação.  

8.2 – Quanto à Habilitação jurídica: 

8.2.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.2.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 



 
 
  

 

 

 

8.2.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou  

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

8.2.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme IN DREI/ME nº 77/20; 

8.2.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

8.2.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz;  

8.2.7 - os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

8.3 – Quanto à Habilitação fiscal, social e trabalhista:  

8.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;  

8.3.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751/14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

8.3.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

 



 
 
  

 

 

 

8.3.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.3.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.3.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.3.7 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.4 – Quanto à Qualificação Econômico-Financeira:  

8.4.1 – Certidão Negativa de Falência e Concordata. 

8.5 – Quanto à Qualificação Técnica:  

8.5.1 - Atestado ou Certidão fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 

identificação do signatário e assinatura do responsável legal, que comprove ter prestado serviços de 

instalações e manutenções de Sistemas de Ar Condicionado climatizados ou de natureza similar 

com presteza no Processo de Assistência Técnica permanente (se for o caso), sob as penalidades 

Legais, no caso de perfídia. 

 

IX - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS 

UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS 

QUE LHE DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO  

DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS CÁLCULOS, QUE DEVEM CONSTAR DE 

DOCUMENTO SEPARADO E CLASSIFICADO 

ITEM DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

UNID QTDE VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
SUBTOTAL 

(R$) 
1 Instalação de Sistemas de 

Ar Condicionado de 
12000BTU 

Unid 15 322,72 4.840,80 

2 Manutenção de Sistemas de 
Ar Condicionado de 
12000BTU 

Unid 110 170,08 18.708,80 



 
 
  

 

 

  VALOR 
TOTAL 

(R$) 
 

23.549,60 

 

X - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 Unidade - 4 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

PAINEL 

 Órgão - 12 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

PAINEL  

 Recurso – ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE 

 Projeto de atividade – 2058 DES. ATIV. PROG. DE ATENÇÃO 

PRIMÁRIA - AP  

 Elemento: 37   

 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0764.007000 

 

XI - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO, PREFERENCIALMENTE CONFORME 

CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO, OBSERVADOS OS REQUISITOS DE 

QUALIDADE, RENDIMENTO, COMPATIBILIDADE, DURABILIDADE E SEGURANÇA 

O Catálogo Eletrônico de Padronização encontra-se na Fase Inicial de construção. As especificações 

necessárias estão descritas no Item I, deste TR. 

 

XII - INDICAÇÃO DOS LOCAIS DE ENTREGA DOS PRODUTOS E DAS REGRAS PARA 

RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO, QUANDO FOR O CASO 

A instalação e manutenção dos respectivos equipamentos deverá ocorrer na Sede do Órgão 

Requisitante, ou junto ao endereço citado na AF (Autorização de Fornecimento). O prazo para 

prestação de serviço será de até 2 (dois) dias úteis, assim que efetuada a chamada pelo Contratante, 

quantas vezes for necessária no decorrer do prazo contratual, sem limite de quantidade. 

 
 

XIII - ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 

MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO 

Instalação e manutenção 



 
 
  

 

 

 

 

A Pessoa Jurídica Contratada deve realizar a instalação e/ou manutenção dos seguintes Equipamentos 
Hospitalares, durante 2  (dois) anos:  

Ar Condicionado de 12000BTU  

Manutenção Corretiva 

A Pessoa jurídica deve garantir Assistência Técnica para eventuais falhas ou necessidades de reparo 
nos equipamentos de Ar Condicionado de 12000BTU, durante o período do Contrato. 

O prazo de resposta para chamados de manutenção e resolução de problemas é de até 48 (quarenta e 
oito) horas. 

Garantia dos Serviços 

A garantia oferecida após cada serviço de instalação e manutenção, especificado cobertura para peças, 
mão de obra e deslocamento técnico deve ser testificado por documento após execução do mesmo, 
especificando com detalhe o procedimento e o que foi executado. 

Manutenção Preventiva 

Além da instalação, está incluído os procedimentos de manutenção preventiva periódica, manutenção 
corretiva, deslocamento e/ou hora técnica para garantir o bom funcionamento contínuo dos 
equipamentos atestado com documento por Técnico da Pessoa Jurídica, com assinatura do Fiscal de 
Contrato. 

 

Painel/SC, 16 de maio de 2024 

 

 

 

                                      ------------------------------------------------------------------ 
Assinatura do Responsável 

 


